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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10730/000.990/90-70

AF

Secado de  18 de novembro  de 19 92	 ACORDÃO N9  104-10.013

Recurso n2:	 70.012 - PIS/DEDUÇÃO - EX: DE 1986

Recorrente :	 REFRIGERANTES NITERÓI S/A.

Recorrida:	 DRF EM NITERÓI (RJ).

PIS/DEDUÇÃO - Pelo princípio da de-
correncia, o resultado do julgamento
de processo matriz reflete no do pro
cesso decorrente, que a inquestionã
vel relação de causa e efeito exi
tente nas matérias de fato e de di-
reito que informar os dois proce-
dimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por REFRIGERANTES NITERÓI S/A:

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 18 de novembro de 1992.
o/ dr	 /1/1/ ,

EVANDRO PEwRO PIN O 	 49'..IDENTE
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árif/e	 met AI

VISTO EM 41110%	 Wpgar P'OCURADOR DA
SESSÃO DE:	 8 FEV 1993	 'AZENDA NACIOTUL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: SIO SALLES BARBIERI JÚNIOR, MIGUEL RENDY, IRACI KAHAN e
CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.
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Acórdão n9 104-10.013

VOTO

Conselheiro WALDYR PIRES DE AMORIM, Relator:

Estão atendidas as condições de admissibilidade do

recurso que é tempestivo, devendo-as tomar conhecimento do mesmo.

Entendemos, no mérito, que deve ser mantida a R de-

cisão recorrida a qual apreciou devidamente os fatos e aplicou

corretamente a legislação que rege a espécie.

Esta E Hl Câmara apreciou o Recurso n9 101.965, cons

tante do processo n9 10730/000.989/90-91, prolatando o Acórdão

n9 104-10.012, negando provimento ao apelo voluntário inter-

posto pela parte, mantendo a decisão recorrida, que trata da exi

gibilidade de crédito tributário relativo ao imposto sobre 	 a

renda, pessoa jurídica.

O presente processo é decorrente do processo mencio

nado no parágrafo anterior deste voto, que é o matriz.

Pelo princípio da decorrência, o resultado do julga-

mento do processo matriz reflete no do processo decorrente, face

a inquestionável relação de causa e efeito existente entre as

matérias de fato e de direito que informam os dois procedimen-

tos.

Em razão do exposto e considerando tudo o mais que

do processo consta, votamos no sentido de que se tome conhecimen

to do recurso para, no mérito, dar provimento.

Brasília (DF), e.novexubro de 1992.
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